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7 — Relatórios. — No final de cada trimestre, o IGCP elaborará
e remeterá à tutela um relatório de gestão, que deverá conter a
seguinte informação:

a) Financiamento e gestão da carteira (análise do trimestre anterior
e estratégia para o trimestre seguinte);

b) Gestão de aplicação das disponibilidades de tesouraria;
c) Valorização da carteira ajustada e da carteira de referência no

início e no final do trimestre, em termos nominais e em valores de
mercado;

d) Custos da carteira ajustada e da carteira de referência no tri-
mestre avaliados, em termos de custo orçamental, custo cashflow e
custo marked-to-market;

e) Indicadores de risco de mercado da carteira ajustada e da carteira
de referência, de acordo com as medidas de risco cambial, risco de
refinanciamento e risco taxa de juro definidas no n.o 5, incluindo
a verificação dos limites estabelecidos;

f) Indicadores complementares de risco definidos no n.o 6, incluindo
referência aos limites indicativos estabelecidos;

g) Valor estimado do CaR, para um horizonte de cinco anos;
h) Indicadores de acompanhamento do risco de crédito associado

à carteira ajustada, contendo ainda uma lista actualizada das con-
trapartes aprovadas e eventuais comentários às alterações, no tempo,
dessa lista.

20 de Dezembro de 2006. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Carlos Manuel Costa Pina.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Aviso (extracto) n.o 733/2007

1 — Nos termos do n.o 4 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e para os efeitos do disposto no n.o 1 do mesmo
artigo e do artigo 101.o do Código do Procedimento Administrativo,
faz-se público que o projecto de lista de classificação final e as actas
nas quais são definidos os respectivos critérios de classificação do
concurso interno de acesso para provimento de 171 lugares da cate-
goria de secretário aduaneiro especialista, da carreira de secretário
aduaneiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, aberto pelo aviso
n.o 7290/2006 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 129, de 29 de Junho de 2006, estão afixados, a partir do dia da
publicação do presente aviso, nos seguintes serviços:

Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos.
Direcção Regional de Contencioso e Controlo Aduaneiro de Lisboa.
Direcção Regional de Contencioso e Controlo Aduaneiro do Porto.
Alfândega de Aveiro.
Alfândega de Braga.
Alfândega de Faro.
Alfândega do Funchal.
Alfândega de Peniche.
Alfândega de Ponta Delgada.
Alfândega de Setúbal.
Alfândega de Viana do Castelo.
Alfândega do Aeroporto de Lisboa.
Alfândega Marítima de Lisboa.
Alfândega de Alverca.
Alfândega do Jardim do Tabaco.
Alfândega do Aeroporto do Porto.
Alfândega do Freixieiro.
Alfândega de Leixões.

2 — De acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os interessados dispõem do prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso para, caso
queiram, dizer por escrito o que se lhes oferecer sobre o referido
projecto de classificação final.

2.1 — As respostas deverão ser dirigidas ao presidente do júri do
concurso, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Con-
sumo, Rua da Alfândega, 5, 1149-006 Lisboa.

3 — Durante o prazo estabelecido no antecedente n.o 2, o processo
do concurso encontra-se à disposição dos interessados, para consulta,
das 10 às 12 horas e das 14 horas e 30 minutos às 17 horas, na
Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Direcção-
-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo,
Rua da Alfândega, 5, 1149-006 Lisboa.

2 de Janeiro de 2007. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 734/2007

Delegação de competências

I — Competências próprias:
1 — Ao abrigo do disposto no artigo 62.o da lei geral tributária

e no n.o 1 do artigo 29.o e nos artigos 35.o a 37.o do Código do
Procedimento Administrativo, delego na chefe de divisão de Inspecção
Tributária, em substituição, licenciada Maria Helena Martins Per-
nadas, a seguinte competência:

1.1 — Determinação da matéria tributável no âmbito da avaliação
directa e prática dos actos de fixação ou alteração, nos termos dos
artigos 65.o, n.o 5, do CIRS, 16.o, n.o 3, do CIRC e 81.o e 82.o da
Lei Geral do Trabalho;

1.2 — Fixação no prazo de audição prévia, nos termos do artigo 60.o,
n.os 1, 2 e 4 do RCPIT, no âmbito dos procedimentos de inspecção
tributária, quando do mesmo resultem correcções por avaliação
directa, bem como praticar os subsequentes actos até à conclusão
do procedimento.

II — Produção de efeitos:
1 — Não vigora o poder de subdelegação.
2 — Este despacho produz efeitos na presente data, mantendo-se

em vigor todas as anteriores competências delegadas e subdelegadas
pelo meu despacho de 30 de Dezembro de 2005.

1 de Agosto de 2006. — O Director de Finanças da Guarda, António
dos Santos Barroso Inês.

Aviso (extracto) n.o 735/2007

Delegação e subdelegação de competências

O chefe do Serviço de Finanças da Trofa, nos termos dos artigos 62.o
da Lei Geral Tributária, 35.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo e 27.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, delega e
subdelega a competência para a prática de actos próprios da chefia
que exerce, nos chefes de finanças-adjuntos, em regime de substituição,
licenciados Elisabete Cristina Parente Soares e Jorge Manuel Figuei-
redo Oliveira, técnicos de administração tributária-adjuntos do nível 2,
respectivamente chefes das 3.a e 4.a secções:

I — Delegação de competências:

A) De carácter geral:

1) Assinar a correspondência expedida, com excepção da dirigida
a instâncias hierarquicamente superiores;

2) Assinar mandados de notificação, emitidos em meu nome, bem
como as notificações a efectuar por via postal e ainda ordens de
serviço a cumprir pelos serviços de inspecção tributária;

3) Instruir, informar e emitir parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior, bem como informar
os recursos hierárquicos;

4) Despachar e distribuir pelos funcionários da secção as certidões
que lhes couberem;

5) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem como
a elaboração de relações, tabelas, mapas contabilísticos e outros res-
peitantes ou relacionados com o serviço da secção, de modo a que
seja assegurada a sua remessa atempada às entidades competentes;

6) Verificar e controlar os serviços para que sejam respeitados
os prazos fixados, quer legalmente quer pelas instâncias superiores;

7) Providenciar para que sejam prestadas, em tempo útil, todas
as respostas e ou informações solicitadas pelas diversas entidades;

8) Tomar as providências necessárias para que os utentes dos ser-
viços sejam atendidos com a prontidão possível e com qualidade,
tomando as medidas adequadas à substituição dos funcionários ausen-
tes do serviço, e propor os reforços necessários por virtude de aumento
anormal de serviço ou durante quaisquer campanhas; e

9) Controlar a assiduidade dos funcionários da secção, exceptuando
a justificação de faltas e a concessão de férias.

B) De carácter específico:

Na licenciada Elisabete Cristina Parente Soares, chefe da 3.a secção
(execuções fiscais):

a) Orientar, controlar e fiscalizar todos os actos necessários à exe-
cução do serviço relacionado com os processos de execução fiscal,
proferir despachos de autuação e praticar todos os actos a eles res-
peitantes, com excepção dos seguintes: suspensão da execução; fixação
de garantias ou cauções; conhecimento da prescrição: autorização
de pagamento em prestações; decisão sobre a venda de bens penho-
rados, bem como a fixação e determinação ou apuramento do seu
valor; abertura de propostas em carta fechada: levantamento da
penhora e cancelamento do seu registo; remoção do fiel depositário;
e restituição de sobras;




